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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA opõe embargos de declaração em relação ao acórdão da apelação em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO EM SEPARADO DA COBERTURA FLORESTAL. NECESSIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE SUA LÍCITA E EFETIVA EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CPC (ART. 85). INAPLICABILIDADE. JUROS COMPENSATÓRIOS. AJUSTE AO DECIDIDO PELO STF (ADI 2.332). LEI SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO.

1. Inexistindo prova da exploração econômica da cobertura florestal, aprovada por plano de manejo do órgão competente na data da expropriação, ainda que fosse viável, não é cabível a indenização em separado, devendo as matas naturais ser indenizadas juntamente com o valor de mercado da terra, como acessões do principal (Lei 8.629/93 – art. 12).

2. O regramento estabelecido no Código de Processo Civil a respeito dos honorários advocatícios não incide nas ações de desapropriação, em face das suas regras específicas. Hipótese em que a verba foi fixada em cinco por cento, percentual que se mostra condizente com os limites fixados no art. 27, §1º, do DL 3.365/41, e com a iterativa jurisprudência da Turma.

3. A lei que altera as regras de incidência de juros compensatórios tem aplicação imediata, mas não retroativa, incidindo, portanto, a partir de sua publicação, sobre as parcelas que passa a reger. Precedentes do STJ.

4. Com o advento da Lei 13.465, de 12 de julho de 2017, que acrescentou o § 9º, no art. 5º da Lei 8.629/93, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta para a terra nua, a partir de sua vigência.

5. Juros compensatórios com incidência a partir da imissão na posse, em 27 de outubro de 2004, devem operar em 6% (ADI 2.332-2/DF) até 12/07/2017, (Lei 13.465/2017) quando devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.

6. Agravo retido e apelação desprovidos. Remessa parcialmente provida.

Sustenta, para fins de presquestionamento da matéria, que é equivocada a opção do julgado em referendar sentença que acolheu a avaliação do perito oficial em detrimento do laudo administrativo, que melhor refletiria a justa indenização, visto que elaborado na data da desapropriação e com a adoção de método consagrado na ABNT.
É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O acórdão não contém os (supostos) vícios alegados pelo embargante, que pretende, em verdade, rediscutir os fundamentos do julgado, com o acolhimento de uma de suas teses.

As questões arguidas pelo embargante — irregularidade da perícia oficial e exclusão das áreas não registradas no cômputo da indenização — evidenciam típico inconformismo da parte que, fosse o caso, implicaria (em verdade) incorreta apreciação de matéria de fato ou de direito (ou ambas) e, portanto, teria relação com a justiça da decisão, não podendo ser objeto de embargos de declaração, que não podem ter finalidade infringente, quando não há caracterização de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, como disciplinado pelo art. 1.022 do CPC (Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: - (i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; (ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;  (iii) – corrigir erro material).

O acórdão embargado em reexame necessário, alterou a sentença apenas no tocante à incidência dos juros compensatórios, para adequá-los aos parâmetros fixados pelo STF, depois do julgamento do mérito da ADI 2.332-2/DF (juros de 6%), até o advento da Lei 13.465/17, que fixou a remuneração da verba no mesmo percentual fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta.

Nos demais itens, foram mantidos os termos da sentença que fixou a indenização com base em laudo do perito judicial, elaborado mediante contraditório, que apurou o valor da indenização em face do mercado, entendimento alinhado com a jurisprudência do TRF1 que, de longa data, tem prestigiado a imparcialidade que, de regra, norteia o trabalho do perito da confiança do juízo. Sem nenhum interesse (subjetivo) na lide, atua o profissional de forma equidistante dos interesses subjetivos das partes em conflito.

Ainda em prestigio à sentença, o que conta para a desapropriação é a dimensão real do imóvel, esteja tal grandeza registrada ou não. Ela (a medida certa) é que ingressa no patrimônio jurídico do expropriante, devendo, portanto, dar os moldes para o valor da indenização. 

Feita a aferição das reais dimensões do imóvel, mediante o uso de recursos tecnológicos de alta precisão (GPS), não há razões jurídicas plausíveis para a adoção de área que contradiga a realidade fenomenológica, impondo-se, por consequência, que a justa indenização atinja a todo o perímetro. 

A matéria, portanto, está decidida, tendo o Tribunal que voltar a ela de forma ociosa e desnecessária. Das questões suscitadas, nenhuma configura omissão capaz de autorizar o manejo dos embargos de declaração, senão, uma investida contra o acórdão pretendendo uma nova decisão de caráter eminentemente infringente, na linha de interesse do embargante.

Se o embargante tem compreensão diversa dos fatos, isso não quer dizer que haja omissão, senão uma intenção revisional dos fundamentos do julgado embargado, numa dimensão nitidamente infringente. Se, no confronto das teses, a decisão não foi satisfatória à parte, o caminho natural é o recurso para a instância superior, que poderá rever o quanto aqui decidido.

Vê-se, portanto, que não contém o acórdão nenhum dos vícios que lhe foram imputados, menos ainda no nível em que, corrigida ou não, justificasse o eventual prequestionamento, que não pode ser apenas palavroso, formal ou retórico. 

Tem-se admitido a oposição dos embargos de declaração para fins de prequestionamento, objetivando o processamento dos recursos especial e extraordinário. Mas o manejo do recurso com esse objetivo deve estar fundado concretamente (no histórico dos autos) num dos permissivos legais do recurso, que, não acatados no seu julgamento, propiciem a interposição dos recursos excepcionais, hipótese que não se apresenta. 

Não deixou o acórdão de se manifestar sobre questão ou ponto onde o seu pronunciamento se impusesse, de forma cogente, em face da dinâmica da causa de pedir. Feita a entrega da prestação jurisdicional, com a adoção de fundamento suficiente, não está o órgão julgador obrigado a apreciar questões ou fundamentos outros, meramente auxiliares ou coadjutores do fundamento já afastado, sem nenhuma aptidão para convencer.

Ante o exposto — ausência de omissão no julgado —, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
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